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As Provas Físicas na Força Aérea tal como noutros ramos, não se restringem ao 
momento da admissão. Elas são desenvolvidas posteriormente para os Candidatos 
considerados APTOS ao longo da sua vida académica nos EESPUM, bem como 
posteriormente no decurso da sua vida militar através de avaliações periódicas da condição 
física. 
No decorrer desta investigação foi aprofundado o conhecimento comparado em 
relação às Provas Físicas no contexto dos três ramos das Forças Armadas e, em largo 
espectro, na Força Aérea, no respeitante à admissão, treino físico militar bem como à 
avaliação da condição física anual  
Foi seguido o desenho de pesquisa misto, baseado no raciocínio hipotético-dedutivo e 
estudo de caso. 
Da análise efetuada concluiu-se que existe discrepância nas Provas Físicas entre as 
Forças Armadas, tanto na execução como nos parâmetros de avaliação, sendo clara a falta 
de uniformização de procedimentos e processos associados ao recrutamento. Nos termos e 
disposições legais da Reforma 2020 e do Modelo de Governação Comum, foi possível 
encontrar o catalisador que com especialistas na área em apreço, permitiu gerar consenso 
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The Physical Tests in the Air Force as in other branches, are not restricted to the 
moment of admission. They are developed later for the Candidates considered fit throughout 
their academic life in the EESPUM, as well as later in the course of their military life through 
periodic evaluations of the physical condition. 
In the course of this investigation the comparative knowledge regarding Physical 
condition was deepened in the context of the three branches of the Armed Forces and, 
broadly, in the Air Force, regarding admission, military physical training as well as the 
evaluation of the annual physical condition 
The mixed research design was followed, based on hypothetical-deductive reasoning 
and case study. 
From the analysis carried out, it was concluded that there is discrepancy in the 
physical tests between the Armed Forces, both in the execution and in the evaluation 
parameters, being clear the lack of uniformization of procedures and processes associated 
to the recruitment. Under the legal provisions of the Reform 2020 and the Common 
Governance Model, it was possible to find the catalyst that, with experts in the area under 
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O tema “Provas de Avaliação Física na Força Aérea”, justifica-se só por si pela 
necessidade de uma boa condição física e desta ser um imperativo decorrente da moldura 
legal e das normas regulatórias aplicáveis aos militares.  
Adicionalmente encontra-se ainda, justificado pela necessidade de ser reavaliado face 
ás normas e princípios emergentes da Reforma 20/20 das Forças Armadas (FFAA) e do 
Modelo de Governação Comum (MGC) dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público 
Universitário Militar (EESPUM). 
Refira-se por fim, que a abrangência do tema permite Avaliar e Analisar a Condição 
Física em relação á Aptidão Física, ao Treinamento Físico Militar (inicial, continuado e de 
recuperação), á Manutenção e á Avaliação da Condição Física de forma comparativa entre 
os três ramos das FFAA e em especial na Força Aérea Portuguesa (FAP), o que será 
efectuado no Capítulo I deste Trabalho de Investigação Individual (TII). 
No sentido de determinar “quem”, “o que”, “onde” e “quando” vai ser investigado, 
definiu-se como objecto de estudo a uniformização de provas de condição física, centrando 
o problema na possibilidade de realização de provas comuns aos três ramos das FFAA e 
analisando a questão á luz de critérios e de tabelas de avaliação uniformes. 
Delimitar o objecto de estudo sobre o qual incidiu a investigação, representa “... eleger 
uma parcela de um assunto estabelecendo limites ou restrições para o desenvolvimento da 
pesquisa pretendida” (IUM, 2016). Para Dencker (cit. por Vilelas, 2009, p. 70) evitando 
assim a dispersão do estudo permitindo um esforço de especificação do campo da pesquisa 
da parcela selecionada. 
Decorrente da pesquisa de base documental e das entrevistas efectuadas, tornou-se 
possível delimitar o tema, em três domínios distintos, a saber; delimitação temporal (focada 
na atualidade), delimitação espacial (aos três ramos das FFAA e em espacial da FAP) e 
delimitação de conteúdo (Provas de Aptidão Física no ingresso aos EESPUM).  
Neste sentido e como formulação do problema, definiu-se como pergunta de partida 
correspondente á questão da investigação, a seguinte: 
É desejável e possível, a realização de provas comuns, de acordo com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, relativamente a todas ou algumas das provas de aptidão 
física, na admissão aos ESSPUM. 
A resposta a esta questão de investigação, constitui o objectivo geral desta investigação 
que orientou o tipo de estudo a efetuar, as variáveis em equação e as hipóteses a formular. 
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Definida a questão principal em consonância com o objectivo geral desta investigação, 
podem equacionar-se, como decompostas daquela, as seguintes questões específicas ou 
perguntas derivadas e hipóteses associadas. 
(PD1) A Reforma 20/20 das FFAA e o Modelo de Governação Comum dos EESPUM, 
condicionam ou favorecem, no todo ou em parte, a uniformização formulada na questão 
principal? Tendo como hipóteses associadas; (H1) a Reforma 2020 promove a cooperação e 
uniformização entre as FFAA, (H2) existem mecanismos de uniformização no âmbito do 
MGC dos EESPUM, (H3) a cooperação pode verificar-se por via de protocolo ou por via da 
plataforma prevista no MGC 
(PD2) É possível identificar um conjunto de provas comuns, com critérios e tabelas de 
avaliação uniformes, de entre as provas físicas de aptidão, na admissão aos ESSPUM? Tendo 
como hipóteses associadas (H4) É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física 
da mesma natureza, (H5) É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física com 
critério e tabelas de avaliação uniformizados. 
(PD3) A realização de provas comuns, pode desde já, ser adotada e implementada? 
Tendo como hipótese associada (H6) A realização das provas pode ser implementada num 
lugar determinado com RH e RM comuns. 
(PD4) A realização de provas físicas comuns e a adesão a um protocolo de cooperação 
nesse sentido, é adequável e vantajosa para a Força Aérea? Tendo como hipóteses associadas 
(H7) É adequável para a FAP a realização de provas de aptidão física comuns. (H8) É 
vantajoso para a FAP a adesão a um protocolo de provas de aptidão física comum entre os 
EESPUM. 
Associada á questão principal e ás questões derivadas, foram elaborados duas Tabelas 
explicativas, contendo as hipóteses, dimensões, e variáveis e um glossário conceptual. 
Adotou-se como estratégia de investigação, a metodologia mista que permite ainda a 
inclusão de diferentes técnicas e tipos de recolha de dados. 
Dentre os diferentes tipos de desenhos de pesquisa experimental optou-se pelo estudo 
do caso segundo um raciocínio hipotético-dedutivo permitindo que o Autor efetue um 
percurso dos dados para a teoria como da teoria aos dados. 
Seguiu-se uma investigação aplicada através de investigações preliminares e outras 
subsequentes decorrentes do processo de investigação, especialmente baseadas em trabalhos 
de investigação relacionados com o tema, mas também em entrevistas exploratórias 
semiestruturadas com especialistas da área, entre outras fontes primárias e secundárias. 
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Com base na estrutura teórica-conceptual, associada ao objectivo e inferida no 
percurso da investigação, foi adotado o modelo de análise (melhor descrito no capitulo 1), 
assente em hipóteses, remetendo para um nível secundário os conceitos, sem embargo de ter 
sido elaborado um glossário concetual sob a forma de apêndice. 
A organização do estudo estruturou-se e dividiu-se em Introdução, no capítulo 1 que 
discorre sobre a condição física militar, à luz da moldura legal, do estado da arte e por fim 
num discurso explicativo do percurso metodológico seguido. O capítulo dois verteu sobre a 
analise do grupo de foco em profundidade. O capitulo três foi realizado sobre a análise e 
discussão de resultados. O corpo do trabalho finalizou com a conclusão. 
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1. A condição Física Militar 
Ser militar é alguém que luta por uma causa e que tem consciência, como disse o Gen. 
Douglas MacArthur de que “Só os mortos conhecem o fim da guerra.” e integram-se em 
instituições e organizações militares que têm as suas próprias comunidades de economia, 
educação, medicina e outros aspectos de funcionamento semelhantes ao de uma sociedade 
civil. 
A Força Aérea Portuguesa é parte integrante do sistema de forças nacional e tem por 
missão cooperar, de forma integrada, na defesa militar da República, através da realização 
de operações aéreas, e na defesa aérea do espaço nacional. Compete-lhe, ainda, satisfazer 
missões no âmbito dos compromissos internacionais. 
 
1.1. Moldura Legal e Normas Regulatórias 
A Reforma Defesa 2020, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.° 
26/2013, de 11 de abril, é uma reforma que além de definir um novo modelo para a Defesa 
Nacional, estabelece umas Forças Armadas “(...) com os seus recursos otimizados e com um 
claro aumento de eficiência das estruturas que permita a racionalização e rentabilização de 
recursos visando a economia de meios, rentabilizando o apoio logístico e limitando o número 
de infraestruturas.” 
Com a Portaria 60/2014 de 27 de janeiro, evolui-se para a implementação de uma 
plataforma de cooperação reforçada, entre os EESPUM, visando um MGC, no processo de 
avaliação e acreditação do ensino superior, no respeito pelas especificidades do ensino 
superior militar em geral e no respeito pelas autonomias próprias dos EESPUM, em 
articulação com o Conselho de Ensino Superior Militar (CESM) capaz de promover a 
eliminação de redundância, de criar os mecanismos de cooperação reforçada nas matérias 
relativas aos recursos humanos e materiais, na oferta formativa e investigação, no 
desenvolvimento e inovação entre os EESPUM. 
Através do Decreto-Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, foi definido o actual EMFAR 
(Estatuto dos Militares das Forças armadas) e de cujas disposições normativas, merece 
destaque para o presente TII, o imperativo do militar ter como seu dever manter uma 
condição física adequada ao cumprimento das missões que lhe forem confiadas, como 
pressuposto das promoções na carreira e sendo apreciada através de provas de aptidão física. 
Á semelhança de outros ramos das FFAA, tenha-se presente o que dispõe o Despacho 
n.° 21/2013 CEMFA “(...) o cumprimento eficaz das missões atribuídas à Força Aérea, 
pressupõe a disponibilidade permanente e a prontidão operacional do seu pessoal e (...) que 
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a disponibilidade do pessoal aumenta com a preparação física e se afere pela verificação 
periódica e continuada do potencial e das suas capacidades físicas e que a prontidão passa 
por uma preparação física dos militares adequada à exigência funcional dos serviços”. 
 
1.2. Estado da Arte Actual 
Sendo a Força Aérea (FA) um ramo das Forças Armadas profissionalizado, o 
recrutamento de pessoas aptas a desempenhar futuras funções na organização é um desafio 
constante. O Centro de Recrutamento da Força Aérea (CRFA), tem o Departamento de 
Candidaturas e Alistamento (DCA), que procede à avaliação das candidaturas e alistamento 
de recrutas para ingresso nas fileiras. 
O processo de candidatura é divulgado através de um aviso de abertura publicado em 
Diário da República (DR), e determina as condições de acesso ao concurso para admissão 
ao curso de mestrado em aeronáutica militar.  
O processo divide-se numa fase documental e em provas de seleção de candidatos 
designadamente de provas físicas. 
As provas de avaliação da condição física na admissão aos EESPUM apresentam 
similitudes e diferenças entre os ramos, que importa comparar e analisar no sentido de 
melhor compreender a situação específica da FAP no contexto do estado da arte. 
 
Tabela 1 – Condições e Requisitos de Admissão aos ESSPUM 2016/2017 
  
Fonte: Autor (2017) 




Dos dados constantes da Tabela supra, resulta uma significativa similitude de 
condições de acesso e de procedimentos de concurso, com diferenças entre os três ramos das 
FFAA, na priorização das provas, para além de provas específicas da FAP e da MAR em 
particular. 
As Provas Físicas de Admissão ao Quadro Permanente e ao Regime de Contrato para 
os militares da Força Aérea á semelhança de outros Ramos das FFAA, visam avaliar 
a sua aptidão psicofísica, em condições que garantam a desejável disponibilidade, prontidão 
e operacionalidade como aliás resulta do Despacho do CEMFA Nº. 49/2007, de 16 de Maio, 
sobre as Atividades Desportivas do Pessoal Militar. 
Tão mais importante se torna esta necessidade, quanto é certo que a sua condição física 
é avaliada periodicamente, todos os anos, á semelhança da Marinha e semestralmente como 
no caso do Exército sendo certo que, é condição de aptidão, para efeitos de concurso à sua 
especialidade, a aprovação neste Teste de Controlo e Avaliação da Condição Física 
(TCACF) que são instrumentais para a apreciação da aptidão física para efeitos de 
verificação da condição geral de promoção. 
Os testes de avaliação e controlo da condição física, pressupõem que o pessoal a 
avaliar, tenha efectuado inspeções médicas de rotina na periodicidade estabelecida (anual) e 
cumprido as recomendações de treino físico de manutenção e de prática desportiva, 
contribuindo esta, adicionalmente, para o desenvolvimento e consolidação do espírito de 
corpo e camaradagem, estimulando condutas sociais de cariz educativo. 
De acordo com o Sistema de Preparação Física e Desportos da Força Aérea os 
Comandantes, Diretores e Chefes, aos diferentes níveis e escalões das Unidades, Órgãos ou 
Serviços (U/O/S) da Força Aérea, “... têm a responsabilidade de promover e garantir o acesso 
às infraestruturas disponíveis e adequadas ao desenvolvimento de atividades físicas e 
desportivas, tomando obrigatória a sua prática regular. cada militar deve realizar, no mínimo, 
dois treinos semanais de 45 minutos úteis” (CEMFA, 2013b) 
Como resultado da realização dos TCACF o Militar será considerado APTO ou 
INAPTO caso em que será compulsivamente inscrito em Planos de Preparação Específica 
(PPE) ministrados pelas SAFD/DEFD das U/O/S, repetindo posteriormente a execução 
daqueles TCACF até 90 dias, após a realização dos anteriores. 
Nesse sentido e para melhor se compreender as que respeitam á Força Aérea, optámos 
por elaborar alguns estudos de análise comparativa entre o disposto para a Força Aérea e 
exigido pelos demais ramos.  




Tabela 2 – Comparativo dos Tipos de Provas Físicas de Admissão á Categoria de Oficiais entre os três Ramos das 
FFAA  
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Dos dados constantes da Tabela supra, resultam algumas diferenças, relativamente ás 
provas físicas nos concursos de admissão de 2016/17. Porém, em relação aos concursos de 
admissão para o ano curricular de 2017/2018 existem diferenças (devidamente assinalada) 
relativamente ao ano precedente, conforme decorre da Tabela infra. 
Tabela 3 – Condições e Requisitos de Admissão aos ESSPUM 2017/2018 
  
Fonte: Autor (2017) 




No sentido de se compreender os contornos de cada uma das provas físicas, 
globalmente consideradas nos processos de recrutamento de praças, de admissão aos 
EESPUM e ainda de avaliação periódica dos militares do Quadro Permanente (QP) e em 
Regime de Contrato (RC), foram analisados os seguintes documentos normativos; Despacho 
do CEMFA Nº. 22/2013 de 3 de Abril de 2013 que estabelece as Normas de Avaliação física 
para acesso ás diversas especialidades do QP e RC da Força Aérea, Despacho do CEMFA 
Nº. 21/2013 de 2 de Abril de 2013 que estabelece as Normas de Sistema de preparação física 
e desportos na Força Aérea, Aviso Nº. 7470/2016 da AFA de 12 de Maio de 2016 que abre 
Concurso para admissão ao curso de mestrado em Aeronáutica Militar para o ano letivo de 
2016-2017, Aviso Nº. 8005/2016 do GCEME de 27 de junho de 2016 que abre Concurso de 
admissão à Academia Militar, para o ano letivo de 2016-2017, Aprovação em 22 de 
Novembro de 2002, pelo MDN, do Regulamento de Educação Física do Exército (REFE), 
Aviso n.º 7892/2016 da Escola Naval de 1 de junho de 2016 para Admissão de Cadetes na 
Marina e do seu Edital sobre Concurso de Admissão de Cadetes da Marinha, Despacho do 
CEMA Nº 02/02 de 17 de Janeiro de 2002 sobre Provas de aptidão física (PAF). Controlo, 
validade e classificação. 
 
Tabela 4 – Comparativo de Tipos de Provas Físicas de Admissão de Praças, entre os três Ramos das FFAA 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Dos dados constantes da Tabela supra, resultam algumas discrepâncias que importam 
ser analisadas para melhor serem compreendidas na sua razão de ser. 
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Tabela 5 – Comparativo da Forma de Execução e Avaliação das Provas Físicas de Admissão entre os três Ramos 
das FFAA 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
As Provas Físicas na Força Aérea tal como noutros ramos, não se restringem ao 
momento da admissão. Elas são desenvolvidas posteriormente para os Candidatos 
considerados APTOS ao longo da sua vida académica nos EESPUM, bem como 
posteriormente no decurso da sua vida militar através de avaliações periódicas da condição 
física adiante analisadas 
Como aparece referido nos Planos de Avaliação Física da disciplina de Educação 
física, “Não obstante dos objectivos com o desenvolvimento das capacidades e competências 
psicomotoras acima referidas, a Educação Física (EFI) visa também reforçar o gosto pela 
prática regular da actividade física e aprofundar a compreensão da sua importância como 
fator potenciador de saúde e qualidade de vida.” (AFA, 2013). 
Em relação ao Treino da Condição Física e focando-nos somente no Treino da Força 
Aérea importa realçar as respectivas unidades curriculares, a saber: Treino Físico Militar 
(TFM), Treino de Aplicação Militar (TAM), Técnicas de Transposição de Obstáculos (TTO) 
e Desportos de Combate (DCO),  Avaliação Periódica aos Oficiais do Quadro Permanente e 
em Regime de Contrato.  
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As provas de Avaliação periódica realizam-se anualmente nos ramos da Força Aérea 
e da Marinha enquanto no Exército ocorrem semestralmente. 
O tipo de provas, grau de exigência e os níveis de ponderação variam de ramo para 
ramo e também em muitos casos, em função da idade e do sexo do militar. 
Isso mesmo se procurou demonstrar de forma sucinta e comparativa através dos 
quadros seguintes e de forma especial em relação á Força Aérea. 
 
Tabela 6 – Comparativo dos Tipos de Provas de Avaliação Periódica até aos 45 anos de idade 
 
Fonte: Autor (2017) 
Dos dados constantes da Tabela supra, resulta uma grande similitude de parâmetros, 
com algumas discrepâncias não significativas. 
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Tabela 7 – Comparativo dos Tipos de Provas de Avaliação Periódica dos 45 aos 64 anos de idade 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Dos dados constantes da Tabela supra, resulta que, ao invés da Tabela anterior, existem 
diferenças significativas sobretudo na idade obrigatória para a realização daquelas provas de 
avaliação. 
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Tabela 8 – Provas Físicas de Avaliação Periódica em função da função exercida no quadro da Força Aérea 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
A avaliação da potência muscular é realizada com base em cinco testes que devem ser 
aplicados na ordem que se apresenta nesta tabela. Os testes são realizados de forma contínua, 
havendo, no entanto, 1 minuto de repouso entre a realização de cada teste. 
Quem administra o teste calcula a carga a ser aplicada em cada teste em função da 
percentagem do peso corporal. As repetições devem ser cumpridas de forma suave e 
controlada, sem deixar cair bruscamente os pesos. A quem não conseguir cumprir os 
mínimos exigidos para um dado teste (10 repetições) é averbada na folha de registo a 
classificação de 0. Para quem atingir o valor superior ou igual ao máximo (15 repetições) é 
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averbada a classificação de 15. Para as repetições intermédias é atribuída a classificação 
referente ao número de repetições realizadas. 
 
1.3. Abordagem Metodológica 
A definição do objecto e sua delimitação, dá ao problema da investigação uma 
dimensão viável e aplicável, permitindo orientar e delimitar a pesquisa efectuada, no sentido 
de identificar as perspetivas de análise e a posterior construção de uma estrutura concetual 
que suporte o modelo de análise a adotar. 
A classificação das estratégias de investigação científica, nem sempre é consensual e 
transversal, tendo-se adotado como estratégia de investigação, a metodologia mista como a 
mais adequada, por permitir recolher, analisar e integrar ou relacionar dados qualitativos e 
quantitativos, na base de uma premissa de complementaridade, no percurso de investigação. 
Esta abordagem por métodos mistos, permite ainda a inclusão de diferentes técnicas e 
tipos de recolha de dados, assim melhor se compreendendo os vários aspectos da questão 
principal e das questões derivadas. 
Dentre os diferentes tipos de desenhos de pesquisa experimental, optou-se pelo estudo 
do caso. 
E adotou-se um raciocínio hipotético-dedutivo que permite ser efetuado um percurso 
tanto dos dados para a teoria, como da teoria aos dados. 
O desenho de pesquisa baseado no estudo do caso, descreve de forma rigorosa a 
unidade de estudo, não somente numa perspetiva descritiva, mas assumindo 
simultaneamente um carácter analítico.  
De acordo com o Manual de Orientações Metodológicas do IUM, a identificação de 
instrumentos e técnicas de recolha e tratamentos dos dados e os decorrentes procedimentos 
e as atividades de análise e interpretação dos resultados complementam, portanto, a tarefa 
relativa à construção do domínio conceptual do modelo de análise.  
Foram efetuadas investigações preliminares e outras subsequentes decorrentes do 
processo de investigação, baseadas especialmente em trabalhos de investigação relacionados 
com o tema, mas também em entrevistas exploratórias semiestruturadas com especialistas 
da área. 
Seguiu-se o tipo de investigação aplicada, por se entender ser a mais adequada ao 
presente trabalho de investigação na medida em que “Tem por objetivo encontrar uma 
aplicação prática para os novos conhecimentos, adquiridos no decurso da realização de 
trabalhos originais” (Carvalho, 2009, p. 42). Dado que o propósito da investigação tem uma 
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intencionalidade prática profissional, recorreu-se preferencialmente a trabalhos de 
investigação e à reinterpretação de dados por outros previamente obtidos. 
Na adoção de um modelo de análise consistente e decorrente da formulação da questão 
de investigação supra, teve-se em consideração a estrutura teórica-conceptual, associada ao 
objectivo e inferida no percurso da investigação. 
Na perspetiva de Manuel Freixo (2011, pp. 161-162) “o quadro de referência (...), 
teórico ou conceptual, orienta a formulação das questões de investigação ou das hipóteses e 
determina a perspetiva do próprio estudo” 
De acordo com Quivy e Campenhoudt (2003, p. 121) o investigador dispõe de duas 
vias para a construção do modelo de análise: centrar-se nas hipóteses, remetendo para um 
nível secundário os conceitos, ou optar pelo inverso, tendo sido escolhida a primeira via, 
como modelo de análise. 
Nestes termos e de forma explicativa mais abrangente, deve ser consultado o 
paradigma de modelo de análise constante no capítulo seguinte, contendo as hipóteses, 
dimensões e variáveis e o Glossário conceptual constante do Apêndice, onde se descrevem 
as hipóteses associadas ás questões derivadas, emergentes da questão principal. 
As técnicas de recolha de dados utilizadas, no procedimento metodológico deste TII, 
foram preferencialmente a entrevista, na modalidade de entrevistas exploratórias 
semiestruturadas com especialistas da área por um lado e por outro na análise documental 








2. Perspetivas em Análise 
 
Entendeu-se como enriquecedor deste trabalho de investigação auscultar alguns 
especialistas das áreas abordadas e nesse sentido constituiu-se como Grupo de Foco além do 
autor, nele participaram o CTen Rodrigues Mendes, da EN enquanto Chefe do Departamento 
de Educação Física da Escola Naval, a Alf Madalena Carvalho enquanto Instrutora do DEFD 
(Departamento de Educação Física e Desportos) AFA, o TCor Rui Lucena enquanto Chefe 
do Treino Físico da Academia Militar e Diretor do Laboratório de Educação Física, a Alf 
Tatiana Inácio enquanto Chefe da área de desportos e competições da AFA e o Cap  Cristiano 
Almeida enquanto ex-Chefe do DEFD da AFA, enquanto especialistas na área e no objeto 
deste trabalho. 
À questão sobre se as provas de avaliação da condição física na admissão atualmente 
respondem às necessidades da organização foram considerados relevantes os aspectos que, 
de seguida, irão analisados. 
 
Tabela 9 – Tabela de Questões, Dimensões e Indicadores do Grupo de Foco 
 
 







Fonte: Autor (2017) 
 
Analisadas as posições de todos os intervenientes, ficou claro que, de modo geral, as 
provas atuais são adequadas salvo pequenos detalhes em algumas, nomeadamente na corrida 
de 80m, que na Academia Militar se pretende mudar para a distância de 60m, “por ser mais 
adequada aos padrões operacionais atuais” (Lucena, 2017), e nas flexões de braços na barra 
para o género feminino, em substituição das atuais extensões de braços no solo na Escola 
Naval. No entanto, por força do disposto na “Defesa 2020” e no MGC todos afirmaram haver 
necessidade de encontrar uma solução de uniformização no âmbito das provas de aptidão na 
admissão. 




À questão sobre se seria possível realizar uma bateria de provas físicas na admissão 
que sejam comuns entre os EESPUM e que provas podem ser comuns na admissão aos 
EESPUM obtiveram-se as seguintes conclusões consensuais: 
As provas consideradas passiveis de ser uniformizadas no contexto acima descrito são 
a corrida de velocidade em plano pela distância de 60 m, 3 elevações em barra para o género 
masculino 1 elevação ou suspensão durante 20 segundos para o género feminino, 2400m e 
salto a pés juntos 1,60 m para o género feminino e 1,80m. 
Além da definição deste conjunto de provas releva-se que se considerou pertinente 
configurar a ordem de realização destas na sequência de provas comuns e seguidamente 
provas especificas. “Estas provas devem ser realizadas antes das provas especificas.” 
(Mendes, 2017). 
 
Tabela 10 – Tabela de Tipos de Provas Comuns 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Dentro do quadro específico de provas de aptidão comuns, foi debatido e 
unanimemente aceite que a natação, que visa saber se o candidato sabe ou não nadar, e o 
túnel, que visa verificar se o candidato tem tolerância à claustrofobia, devem ser integradas 
na bateria de provas a realizar a todos os candidatos que concorram a um EESPUM. No 
entanto, não houve a definição dos parâmetros e critérios de avaliação de aptidão, nem tão 
pouco, à forma de execução. “O túnel e a natação deverão ser provas comuns. Um verifica 
a tolerância à claustrofobia, a natação faz integrar a capacidade de operar nos diversos 
ambientes operacionais, com equipamento. Testa-se o pórtico para vertigens, também se 
deve testar se o candidato tem ou não claustrofobia. Hoje em dia, um militar tem de operar 




dentro de um carro de combate, entrar dentro de áreas confinadas e esgotos, pilotar um avião, 
ou navegar dentro de um submarino.” (Lucena, 2017). 
À questão sobre onde devem ser implementadas as provas comuns na admissão, 
obtiveram-se as seguintes conclusões consensuais: 
O consenso de que as provas de aptidão física devem ser realizadas em todos os 
EESPUM assenta numa lógica de preservação de identidade caraterística de cada ramo, bem 
como, alia a possibilidade real do candidato poder fazer o seu percurso inicial de admissão 
na academia da sua preferência e só depois, caso seja considerado inapto numa prova 
especifica, se dirigir a outra. “Significa também que o aluno que põem como primeira 
prioridade entrar na academia da Força Aérea vai executar os testes na Academia da Força 
Aérea por uma questão de identidade.” (Mendes, 2017). Ainda mais sobre o local, “Ainda 
que fosse decidido realizar as provas apenas num Estabelecimento, hoje, não existe a 
capacidade para responder a todos os candidatos.” (Inácio, 2017) 
À questão como devem ser geridos os avaliadores nas provas físicas na admissão 
obtiveram-se as seguintes conclusões consensuais: 
Cada EESPUM derivado da condição anteriormente descrita, deverá ter a sua própria 
equipa de avaliadores “locais”. Não obstante ser consensual que assim deve ser, o Cap. 
Almeida, a bem da comunicação consistente e constante entre os EESPUM, discorreu sobre 
a possibilidade de haver, pontualmente, um intercambio de um número reduzido de 
avaliadores que façam a avaliação de candidatos em academias que não as deles, 
concorrendo também, para um maior espírito de entreajuda, uniformização, mitigando 
possíveis desvios, e contato com os demais. 
À questão sobre quais devem ser os equipamentos associados às provas comuns na 
admissão atingiram-se os seguintes consensos. Dado que se quer atingir a uniformização nas 
provas de aptidão física na admissão e que além disso estas serão, por acordo, realizadas nos 
três EESPUM, é imperativo ter equipamento adequado que permita, com a maior precisão, 
avaliar o desempenho dos candidatos, sob pena de se incorrer em falhas que determinem a 
exclusão indevida numa prova comum inviabilizando o seu ingresso em todo e qualquer 
academia. Com efeito, definiu-se como essencial a aquisição de pelo menos dois 
equipamentos, a saber, um conjunto de células fotovoltaicas, no sentido de aferir o 
desempenho na corrida em plano na distância de 60 m, assim como, um conjunto de cintos 
com chip, por forma a controlar a corrida em plano nos 2400m. “É importante pensar em 
adquirir células fotovoltaicas, que a academia militar já tem, e chips para contabilizar o 
numero de voltas que um candidato já fez. Em relação às células fotovoltaicas, a diferença 




que faz uma centésima de segundo numa prova de velocidade de 60m pode significar a 
diferença entre o apto ou não apto.” (Lucena, 2017). 
É de realçar que a Academia Militar é já detentora destes equipamentos e que se 
mostrou disponível, numa fase inicial, e em caso de necessidade, para partilhar os 
equipamentos que possui. No mesmo campo, e porque se definiu como importante haver 
prova de natação, a Escola Naval afirma a disponibilidade de partilhar as suas instalações 
para aferição desta avaliação. Importa referir que segundo o despacho 21/2013 do CEMFA, 
se prevê que “As U/O/S que, ainda, não disponham de infraestruturas próprias adequadas ao 
desenvolvimento do SPFD, devem coordenar com a DINST a eventual utilização de 
infraestruturas exteriores à Força Aérea.” (CEMFA,2013), de onde decorre a hipótese de se 
protocolar com uma infraestrutura próxima da AFA, a utilização de uma piscina com 
dimensões e condições adequadas à aferição da capacidade de um candidato nadar. 
À questão de como deve ser feito o registo e comunicação dos resultados entre os 
EESPUM atingiram-se os seguintes consensos: 
Dado que a realização das provas de aptidão física na admissão geram resultados, que 
podem até ser de inaptidão, inclusive em provas consideradas comuns, é de ulteriora 
importância que se faça saber a classificação o quanto antes, sob pena de haver um candidato 
a realizar a mesma bateria de provas em duas academias, sem que para tal tenha condição. 
Deste modo foi unanimemente aceite que terá de existir uma plataforma sobre a qual os 
dados são inseridos e imediatamente disponibilizados para todos. “Devem ser inseridos na 
plataforma digital que está a ser operada pelas Forças Armadas sou SIG DN ou então ser 
criada uma plataforma específica que permita inserir os estados dos resultados dos testes dos 
candidatos e permita ser visualizado por todas as academias em tempo real.” (Almeida, 
2017). 
À questão sobre que vantagens se pode tirar resultante da implementação de provas 
comuns na admissão obtiveram-se as seguintes conclusões consensuais. 
“As vantagens são todas os candidatos não têm de realizar as provas na admissão três 
vezes uma para cada academia, em vez de termos um numero elevado de candidatos para 
prestar provas possivelmente menos dado que já realizaram as provas comuns e gerais 
ficando válidos pelas academias.” (Lucena, 2017). Daí decorre que a moldura humana e 
material será necessariamente mais eficiente e poupada, gerando poupança aos mais diversos 
níveis da gestão de recursos. 
“Em termos de recursos humanos podemos reduzir o número de pessoas para avaliar 
as provas.” (Mendes, 2017). 




Outro aspeto de supra importância é refletido no tempo que se poupa ao corpo de 
avaliadores que deixam de avaliar um certo número de candidatos por estes já terem 
comprovado a sua aptidão numa outra academia, pelo que, apenas terão de se focar na 
aferição das provas especificas do ramo em questão. Ao nível da comunicação entre os 
EESPUM, a mais valia é evidente, no sentido em que, deste modo, de uma forma permanente 
e constante, os diversos DEFD contatam uns com os outros, fortalecendo ligações de 
camaradagem. Ao nível de uniformização, também daqui decorre uma vantagem, em 
consequência de haver um traço marcadamente comum na admissão de candidatos. “Tem a 
vantagem de nós, entre academias, começarmos a dialogar e falar uma língua comum na área 
de Educação Física.” (Almeida, 2017). A própria partilha de equipamentos, infraestruturas 
e conhecimento, são analisadas no campo militar como geradoras de eficiência no campo da 
cooperação conjunta, o que eleva de sobremaneira a capacidade de atuação e interação destes 
intervenientes nas ações tidas como importantes no futuro. “(...) com este esforço, estaremos 
a concorrer para as diretivas gerais nacionais e internacionais que se prendem com a 
necessidade de haver, cada vez mais, um esforço conjunto e combinado e este processo, é o 
início de tudo. Desde que o candidato tem o primeiro contacto com a Academia, percebe que 
há um racional de comunicação e ligação entre as demais.” (Almeida, 2017)  
À questão sobre como deve ser gerido o processo na admissão relativamente à 
Identidade característica de cada EESPUM obtiveram-se as seguintes conclusões 
consensuais. 
É evidente que a cultura castrense está presente em todos os EESPUM, mas não em 
todos pela mesma forma. São as diferenças que concorrem para que um candidato se decida 
pela Força Aérea, pela Marinha ou pelo Exército. A essas diferenças podemos, de uma forma 
mais conceptual, denominar de identidade. Dada a relevância desde conceito, há que 
preservar o espírito da prioridade da escolha de um candidato que decida concorrer a mais 
que um EESPUM. Assim sendo, “O candidato continua a prestar provas para academia com 
que se identifica estando por isso preservado o sentimento de identidade que é muito 
importante na sociedade castrense.” (Mendes, 2017). Acresce dizer que desde o primeiro 
momento, o candidato, sente, experimenta e vive o espirito identitário da academia que 
identificou como primeira hipótese, mas ainda que este venha, mais tarde, a prestar provas 
num outro EESPUM, sentirá, de certo, a comunicação, uniformização e cooperação que 
existe por via do estabelecimento e implementação das provas comuns sendo esta, também, 
uma vantagem no domínio da operação conjunta que mais tarde, de certo, irá realizar. 




Dito isto, em termos de adequabilidade do exposto à FAP, pode-se considerar que 
sendo a Força Aérea (FA) um ramo das Forças Armadas profissionalizado, o recrutamento 
de pessoas aptas a desempenhar futuras funções na organização é um desafio constante.  
Nesse sentido foi possível identificar as actuais Provas de Aptidão Física como 
adequadas, pela experiência da sua correspondência ás necessidades, embora nos pareça que 
nada obsta a que possam, nos casos identificados, serem comuns com as dos restantes ramos 
das FFAA. 
Importa também, analisar no quadro do calendário de provas, que a uniformização seja 
conseguida. Para efeito, construiu-se uma tabela explicativa da calendarização atual (Tabela 
seguinte), que não foi fruto de exploração futura, servindo apenas de análise comparativa e 
exemplificativa do estado atual.  
 
Tabela 11 – Calendário das Provas de Admissão aos ESSPUM 
 




















Tabela 12 – Tabela de Consensos do Grupo de Foco 
 
 
Fonte: Autor (2017) 
 




3. Análise e Discussão de Resultados 
 
Os resultados obtidos por via da definição do actual estado da arte e pelo subsequente 
processo de investigação, em função da delimitação do tema e da definição de objectivos, 
da questão central e de questões derivadas e hipóteses associadas, torna possível analisar e 
apresentar resultados, passíveis de serem debatidos e avaliados. 
Como síntese do que já foi anteriormente referido e em relação á questão principal, 
sobre se é desejável e possível, a realização de provas comuns, de acordo com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, relativamente a todas ou algumas das provas de aptidão 
física, na admissão aos EESPUM? poder-se-á responder o seguinte, em função das Perguntas 
Derivadas (PD) e hipóteses formuladas. 
Á PD1 sobre se a Reforma 20/20 das FFAA e o Modelo de Governação Comum dos 
ESSPUM, condicionam ou favorecem, no todo ou em parte, a uniformização formulada na 
questão principal? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes 
indicadores: 
H1: A Reforma 2020 promove a cooperação e uniformização entre as FFAA. 
Esta H foi verificada na medida em a Reforma 20/20 discorre em larga medida sobre 
uma gestão eficiente dos RH e RM assente em mecanismos de cooperação entre as FFAA. 
H2: Existem mecanismos de uniformização no âmbito do MGC dos EESPUM. 
A H2 foi verificada pelo compreendido no MGC relativamente aos seus objetivos 
visando a redução de encargos redundantes, por via de maior cooperação e uniformização. 
H3: A cooperação pode verificar-se por via de protocolo ou por via da plataforma 
prevista no MGC. 
Esta H também foi verificada por estar previsto a possibilidade de serem criados 
protocolos entre as FFAA, para além das ações resultantes da CC. 
Á PD2 sobre se é possível identificar um conjunto de provas comuns, com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, de entre as provas físicas de aptidão, na admissão aos 
ESSPUM? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes indicadores: 
H4: É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física da mesma natureza. 
A H4 foi verificada por ter sido possível acordar entre os especialistas um conjunto de 
provas de aptidão física comuns, nomeadamente as flexões na barra, o salto em extensão, a 
corrida de 60m e a corrida dos 2400m. 
H5: É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física com critério e tabelas 
de avaliação uniformizados. 




Esta H foi verificada dado que se definiu um conjunto critérios e tabelas de avaliação 
uniformizados para um conjunto de provas de aptidão física, nomeadamente as flexões na 
barra, o salto em extensão, a corrida de 60m e a corrida dos 2400m. 
Á PD3 sobre se a realização de provas comuns, pode desde já, ser adotada e 
implementada? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes 
indicadores: 
H6: A realização das provas pode ser implementada num lugar determinado com RH 
e RM comuns.  
Esta H não foi verificada. Os especialistas foram consensuais na afirmação de que as 
provas devem ser realizadas nos três EESPUM, sendo que o candidato prestará provas 
naquela que for a sua escolha principal. 
Á PD4 sobre se é possível a realização de provas físicas comuns e a adesão a um 
protocolo de cooperação nesse sentido, é adequável e vantajosa para a Força Aérea? o 
comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes indicadores: 
H7: É adequável para a FAP a realização de provas de aptidão física comuns. 
A H7 foi verificada tanto pelos especialistas, como pela análise que decorre do âmbito 
que cada prova envolve. 
H8: É vantajoso para a FAP a adesão a um protocolo de provas de aptidão física 
comum entre os EESPUM. 
Esta H8 foi verificada na medida em que se conseguiram elencar uma série de 
vantagens ao nível da poupança percebida em RH, em RM e tempo. 
Estabelecidas as hipóteses e revistas as qualidades e as características das questões de 
investigação verifica-se a sua coerência com os objetivos da investigação e com o quadro 
teórico de referência. 
O corpo conceptual concebido e desenvolvido não nos pareceu denotar fragilidades 
nem houve questões que não tivessem sido cabalmente respondidas. 
A interpretação dos resultados, demonstra que se torna desejável senão mesmo 
recomendável á luz dos dispositivos normativos, caminhar no sentido da realização de 
provas comuns, com critérios e tabelas de avaliação uniformes, relativamente algumas das 
provas de aptidão física, na admissão aos ESSPUM, a saber; as flexões na barra, o salto em 
extensão, a corrida de 60m e a corrida dos 2400m. 
Entende-se que tal objectivo não interfere com a identidade de cada ramo das FFAA e 
é suscetível de proporcionar uma racionalização mais eficiente e económica de recursos 
humanos e materiais. 




Não foi possível a comparação dos resultados obtidos, com anteriores estudos, por não 
terem sido encontrado nenhum que tratasse especificamente este tema ou as questões 
abordadas. 
Por outro lado, considera-se prudente a não generalização dos resultados a todas as 
provas de aptidão física de admissão ou mesmo ás de avaliação periódica ou ainda a outras 
populações ou contextos, antes de uma comprovada eficiência das provas comuns propostas. 
Embora se tivesse procurado adotar um pensamento crítico ao longo de todo percurso 
de investigação e de empregar uma escrita objetiva e clara, a verdade é que se reconhece as 
limitações intrínsecas ás próprias evidências, argumentos e conclusões. 
Acrescem, porém, outras limitações extrínsecas, com impacto indireto no 
desenvolvimento de uma análise mais abrangente do tema deste TII, como as que, de 
seguida, se enunciam. 
(1) A circunstância de não ter sido possível obter dados, por amostragem, 
suficientemente elucidativos, da evolução do Militar, ao longo da sua carreira desde a 
admissão ás avaliações periódicas passando pelo trino físico inicial ou de manutenção. 
(2) A impossibilidade de obter em tempo útil elementos estatísticos sobre elementos 
estatísticos relacionados com a aptidão ou inaptidão de provas na admissão aos EESPUM, a 
comparação de classificações na preparação física nos EESPUM e a avaliação de 
desempenho nas avaliações periódicas com realce para a percentagem de treino 
condicionado ocorrida. 
(3) A dificuldade de obter elementos fiáveis e completos sobre a realização de provas 
físicas, no âmbito dos países da Aliança Atlântica e por oposição dos países do Pacto de 
Varsóvia, que permitissem identificar diferenças e similitudes. 
(4) Não foi possível, como seria desejável, enquadrar a matriz das actuais provas 
físicas e correspondentes critérios de avaliação bem como da filosofia e metodologia de 
treino físico militar, com as recomendações e recentes descobertas científicas neste domínio. 
As limitações referenciadas constituem, de per si, uma abertura para novas pesquisas, 
relacionadas ainda com a Condição Física Militar, objecto deste, como outros TII’s que o 
precederam. 
Sem embargo de se reconhecerem as limitações referidas, entende-se que o presente 
TII tem alguns pontos fortes e nesse sentido contribui para o conhecimento, dentre os quais 
merece realce o contributo para um mais aprofundado conhecimento, das similitudes e 
discrepâncias, entre os ramos das FFAA, nos domínios da aptidão, manutenção e avaliação 
da condição física por um lado, a propositura de um conjunto de provas comuns de aptidão 




física por outro e por fim a identificação de um conjunto de áreas que merecem continuada 


















Adotou-se como estratégia de investigação, a metodologia mista que permite ainda a 
inclusão de diferentes técnicas e tipos de recolha de dados. 
Dentre os diferentes tipos de desenhos de pesquisa experimental optou-se pelo estudo 
do caso segundo um raciocínio hipotético-dedutivo permitindo que o Autor efetue um 
percurso dos dados para a teoria como da teoria aos dados. 
Seguiu-se uma investigação aplicada através de investigações preliminares e outras 
subsequentes decorrentes do processo de investigação, especialmente baseadas em trabalhos 
de investigação relacionados com o tema, mas também em entrevistas exploratórias 
semiestruturadas com especialistas da área, entre outras fontes primárias e secundárias. 
Com base na estrutura teórica-conceptual, associada ao objectivo e inferida no 
percurso da investigação, foi adotado o modelo de análise, assente em hipóteses, remetendo 
para um nível secundário os conceitos, sem embargo de ter sido elaborado um glossário 
concetual sob a forma de apêndice. 
A abrangência do tema, comportou a avaliação e análise da Condição Física em relação 
á aptidão física, ao treino Físico Militar (inicial, continuado e de recuperação), á manutenção 
Condição física e á sua avaliação periódica, de forma comparativa entre os três ramos das 
FFAA, mas em especial na FAP, sobretudo através de Tabelas comparativas e explicativas, 
de fácil compreensão e análise. 
Decorrente da pesquisa de base documental e das entrevistas efectuadas, tornou-se 
possível delimitar o tema, em três domínios distintos, a delimitação temporal (focada na 
atualidade), a delimitação espacial (aos três ramos das FFAA e em espacial da FAP) e a 
delimitação de conteúdo (Provas de Aptidão Física no ingresso aos EESPUM).  
Como formulação do problema da investigação, definiu-se como pergunta de partida 
correspondente á questão seguinte: 
É desejável e possível, a realização de provas comuns, de acordo com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, relativamente a todas ou algumas das provas de aptidão 
física, na admissão aos EESPUM? 
A resposta a esta questão de investigação, constituiu o objectivo geral desta 








Tabela 13 – Tabela Metodológica 
 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Associada á questão principal e ás questões derivadas, foram elaboradas hipóteses, 
dimensões, e variáveis. 




Tabela 14 – Tabela de Hipóteses, Dimensões e Variáveis 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Á PD1 sobre se a Reforma 20/20 das FFAA e o Modelo de Governação Comum dos 
ESSPUM, condicionam ou favorecem, no todo ou em parte, a uniformização formulada na 
questão principal? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes 
indicadores: 
H1: A Reforma 2020 promove a cooperação e uniformização entre as FFAA. 
Esta H foi verificada na medida em a Reforma 20/20 discorre em larga medida sobre 
uma gestão eficiente dos RH e RM assente em mecanismos de cooperação entre as FFAA. 
H2: Existem mecanismos de uniformização no âmbito do MGC dos EESPUM. 
A H2 foi verificada pelo compreendido no MGC relativamente aos seus objetivos 
visando a redução de encargos redundantes, por via de maior cooperação e uniformização. 
H3: A cooperação pode verificar-se por via de protocolo ou por via da plataforma 
prevista no MGC. 
Esta H também foi verificada por estar previsto a possibilidade de serem criados 
protocolos entre as FFAA, para além das ações resultantes da CC. 
Á PD2 sobre se é possível identificar um conjunto de provas comuns, com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, de entre as provas físicas de aptidão, na admissão aos 
ESSPUM? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes indicadores: 




H4: É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física da mesma natureza. 
A H4 foi verificada por ter sido possível acordar entre os especialistas um conjunto de 
provas de aptidão física comuns, nomeadamente as flexões na barra, o salto em extensão, a 
corrida de 60m e a corrida dos 2400m. 
H5: É possível realizar um conjunto de provas de aptidão física com critério e tabelas 
de avaliação uniformizados. 
Esta H foi verificada dado que se definiu um conjunto critérios e tabelas de avaliação 
uniformizados para um conjunto de provas de aptidão física, nomeadamente as flexões na 
barra, o salto em extensão, a corrida de 60m e a corrida dos 2400m. 
Á PD3 sobre se é possível identificar um conjunto de provas comuns, com critérios e 
tabelas de avaliação uniformes, de entre as provas físicas de aptidão, na admissão aos 
ESSPUM? o comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes indicadores: 
H6: A realização das provas pode ser implementada num lugar determinado com RH 
e RM comuns.  
Esta H não foi verificada. Os especialistas foram consensuais na afirmação de que as 
provas devem ser realizadas nos três EESPUM, sendo que o candidato prestará provas 
naquela que for a sua escolha principal. 
Á PD4 sobre se é possível a realização de provas físicas comuns e a adesão a um 
protocolo de cooperação nesse sentido, é adequável e vantajosa para a Força Aérea? o 
comportamento das hipóteses associadas, revelaram os seguintes indicadores: 
H7: É adequável para a FAP a realização de provas de aptidão física comuns. 
A H7 foi verificada, tanto pelos especialistas como pela sua análise, que se é possível 
H8: É vantajoso para a FAP a adesão a um protocolo de provas de aptidão física 
comum entre os EESPUM. 
Esta H8 foi verificada na medida em que se conseguiram elencar uma série de 













Em suma, poder-se-á sintetizar pela forma seguinte 
Tabela 15 – Tabela de Verificação de Hipóteses 
 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Estabelecidas as hipóteses e revistas as qualidades e as características das questões de 
investigação e verificou-se a sua coerência com os objetivos da investigação e com o quadro 
teórico de referência. 
Embora se tivesse procurado adotar um pensamento crítico ao longo de todo percurso 
de investigação e de empregar uma escrita objetiva e clara, a verdade é que se reconhece as 
limitações intrínsecas ás próprias evidências, argumentos e conclusões. 
Não foi possível a comparação dos resultados obtidos, com anteriores estudos, por não 
terem sido encontrado nenhum que se debruçasse especificamente este tema ou as questões 
abordadas.  
Por essa razão se optou por um estudo detalhado e comparativos de dados e outros 
elementos de análise entre os três ramos das FFAA, relativamente ás condições e 




procedimentos de concurso para admissão aos EESPUM mas também, dos oficias em regime 
de contrato e dos praças das força aérea. 
De igual modo e no mesmo sentido foi analisado o contexto do treino físico militar e 
das avaliações periódicas de todos os Ramos das FFAA e me relação á FAP em particular 
ainda no que concerne ás provas físicas específicas dos pilotos e pessoal navegante, dos 
OPSAS e Polícia Aérea. 
Devem ser referidas outras limitações extrínsecas, que tiveram impacto indireto no 
desenvolvimento de o tema deste TII, como as que, de seguida, se enunciam. 
(1) A circunstância de não ter sido possível obter dados, por amostragem, 
suficientemente elucidativos, da evolução do Militar, ao longo da sua carreira desde a 
admissão ás avaliações periódicas passando pelo trino físico inicial ou de manutenção. 
(2) A impossibilidade de obter em tempo útil elementos estatísticos sobre elementos 
estatísticos relacionados com a aptidão ou inaptidão de provas na admissão aos ESSPUM, a 
comparação de classificações na preparação física nos ESSPUM e a avaliação de 
desempenho nas avaliações periódicas com realce para a percentagem de treino 
condicionado ocorrida. 
(3) A dificuldade de obter elementos fiáveis e completos sobre a realização de provas 
físicas, no âmbito dos países da Aliança Atlântica e por oposição dos países do Pacto de 
Varsóvia, que permitissem identificar diferenças e similitudes. 
(4) Não foi possível, como seria desejável, enquadrar a matriz das actuais provas 
físicas e correspondentes critérios de avaliação bem como da filosofia e metodologia de 
treino físico militar, com as recomendações e recentes descobertas científicas neste domínio. 
As limitações referenciadas constituem, de per si, uma abertura para novas pesquisas, 
relacionadas ainda com a Condição Física Militar, objecto deste, como outros TII’s que o 
precederam. 
Sem embargo de se reconhecerem as limitações referidas, entende-se que o presente 
TII tem alguns pontos fortes e nesse sentido contribui para o conhecimento, dentre os quais 
merece realce o contributo para um mais aprofundado conhecimento, das similitudes e 
discrepâncias, entre os ramos das FFAA, nos domínios da aptidão, manutenção e avaliação 
da condição física por um lado, a propositura de um conjunto de provas comuns de aptidão 
física por outro e por fim a identificação de um conjunto de áreas que merecem continuada 
investigação e em relação ás quais se procurou fornecer pistas. 
 




Como recomendação e decorrente da interpretação dos resultados é desejável que á luz 
dos dispositivos normativos, caminhar no sentido da realização de algumas provas comuns, 
com critérios e tabelas de avaliação uniformes, relativamente algumas das provas de aptidão 
física, na admissão aos EESPUM, a saber; as flexões na barra, o salto em extensão, a corrida 
de 60m e a corrida dos 2400m. 
Não parece que exista qualquer desvantagem significativa em relação á identidade de 
cada ramo das FFAA, sendo certo que tal conclusão, proporcionará uma racionalização mais 
eficiente e económica de recursos humanos e materiais nos termos pretendidos pela Reforma 
20/20 e pelo Modelo de Governação Comum. 
O corpo conceptual concebido e desenvolvido não nos pareceu denotar fragilidades 
nem houve questões principais ou derivadas, que não tivessem sido cabalmente respondidas. 
Uma nota final para sublinhar que a ética deste trabalho de investigação científica, 
pugnou pela dignidade da pessoa humana, pelo progresso e valorização do conhecimento, 
pela qualidade e originalidade da investigação, pela verdade científica e pela liberdade de 
investigação, como decorre do Manual de Orientações Metodológicas do IUM 
No mesmo sentido procurou-se sempre que exigido, identificar corretamente a citação 
e referenciação das fontes onde foi recolhida a informação utilizada, de modo a não incorrer 
numa situação de plágio, protegido legalmente pelas disposições constantes da Lei 45/85, de 
17 setembro, designadamente no seu Art. 76°, que se estabelece a proteção das criações 
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Apêndice A — Glossário conceptual 
 
Este glossário conceptual foi criado com base em conceitos discriminados no REFE, 
2002 do Exército Português. 
Aptidão 
Disposição natural, reveladora de um genótipo, que favorece a aquisição de uma dada 
tarefa intelectual ou motora. A capacidade, se bem que condicionada pela aptidão, depende 
das condições de aquisição e da influência do meio (capacidade = aptidão + aquisição). 
Aptidão Física 
No contexto militar, abrange um conjunto de qualidades físicas, psicológicas e 
culturais, que têm por base a prática de exercício físico, e que se assumem como 
indispensáveis ao desempenho das missões confiadas ao militar (REFE, 2002). 
Avaliação 
Conjunto de atividades que visam assegurar que da prática das atividades físicas não 
resultam em perigo para a saúde dos praticantes, verificar se com a aplicação dos programas 
se atingem os níveis de exigências fixados, certificar que todas as atividades se desenvolvem 
na via da prossecução dos objetivos definidos, investigar os desajustamentos, definir 
responsabilidades e introduzir os elementos corretores, e finalmente, possibilitar que os 
militares se certifiquem dos seus progressos. 
Condição Física 
Estado que permite suportar facilmente um esforço. O conceito de condição física 
intercepta o de saúde, mas não se lhe sobrepõe. O fisiologista mede a condição física de um 
indivíduo, através de testes cardiovasculares (Ruffier-Dickson e outros), dando-lhe assim 
uma definição operatória. Porém, a condição física compreende também elementos 
psicológicos que, neste caso, não são considerados. Os anglo-saxões dispõem do termo 
“physical fitness”, frequentemente traduzido por condição física. 
Preparação Física 
Conjunto organizado e hierarquizado de procedimentos de treino, tendo em vista o 
desenvolvimento e a utilização das capacidades motoras do atleta. 
Provas de Aptidão Física (PAF) 
Conjunto de testes e provas de controlo 
Qualidades físicas (Capacidades Motoras) 
Conjunto de qualidades, capacidades e características individuais sobre as quais 
assenta a “performance” física. Podem dividir-se em dois grandes grupos. As capacidades 
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condicionais (força, resistência, velocidade e flexibilidade) que fazem apelo, 
predominantemente, à condição física e que dependem, sobretudo, dos processos de 
produção energética, e as capacidades  
coordenativas que apelam à coordenação (destreza, habilidade) e que estão 
estreitamente ligadas ao sistema nervoso. Todas estas qualidades (capacidades) estão em 
interdependência recíproca. Tal classificação não e mais do que uma das muitas  
Teste 
Prova específica (energética, psicológica, cognitiva, etc.), estandardizada (tarefa 
idêntica para todos os sujeitos examinados) medindo uma determinada capacidade. Todo o 
teste deve ser acessível (sem protocolo complicado), válido (deve medir exatamente aquilo 
para que foi criado) e fiável (resultado idêntico, independentemente do avaliador). 
Treino Físico 
Processo que visa desenvolver as capacidades de trabalho do organismo, provocando 
modificações fisiológicas e funcionais que diferenciam um indivíduo treinado, quando em 
confronto com outro não treinado; 
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Apêndice B — Calendários de admissão aos EESPUM 
 
 
 
